PAGE  
25

Pesquisa e Pós-Graduação no Brasil (1931 a 2004): Considerações Históricas
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CAPES
Este estudo tem como objetivo fazer um breve resgate histórico das Políticas de Pesquisa e Pós-Graduação brasileiras, no período de 1931 a 2004, com o intuito de verificar os aspectos contextuais que determinaram suas diretrizes.

Inicialmente, discutimos as Políticas de Pesquisa e Pós-Graduação brasileiras, com destaque para a “inexistência” do IV Plano Nacional de Pós-Graduação (IV PNPG), no período de 1990 a 2004. Em seguida, retomamos a denúncia dos baixos índices de investimentos, por parte, do Governo Federal em Ciência e Tecnologia, e por fim, demonstramos os altos índices de concentração regional do SNPG, com base em dados do ano de 2004.


A discussão das Políticas de Pesquisa e Pós-Graduação brasileiras foi articulada com o esquema de cinco grandes fases de organização do processo de criação e desenvolvimento desse nível de ensino, no País, no período estudado.

A primeira fase (1931-1965) caracteriza-se pela coexistência de modelos diferenciados de pós-graduação no País e pela falta de centralização, controle e orientação por parte do governo em relação a esses cursos. Esta fase inicia-se com a própria gênese da pós-graduação no Brasil, em 1931 com a Reforma Campos, instituída através do Decreto nº 19.815/31, que previa a realização de tais atividades no País (SANTOS, 2003 e SILVA, 1997).

Nos anos 40, foi utilizado pela primeira vez de modo formal o termo “pós-graduação” no Artigo 71 do estatuto da Universidade do Brasil. Nos anos 50, foi firmada uma série de convênios entre escolas e universidades dos EUA e do Brasil, por meio de intercâmbios de estudantes, pesquisadores e professores (SANTOS, 2003).

Mas, o grande impulso para os cursos de pós-graduação brasileiros, ocorreu nos anos 60, de acordo com os dados levantados pela CAPES, em 1965, já existiam no País, 96 cursos de pós-graduação propriamente ditos (mestrado e doutorado), além de 286 cursos de aperfeiçoamento e especialização (BARROS, 1998 e SILVA, 1997).

É importante observar, que dentre esses cursos, coexistiam dois modelos de pós-graduação: um de inspiração européia, representado pelos doutorados de pesquisa da Universidade de São Paulo e pelas docências livres; e outro de inspiração americana, representado pelos programas ministrados na Escola de Agronomia de Viçosa [atual Universidade Federal de Viçosa (UFV)], na UFRGS, na Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, no Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), na Coordenação dos Programas de Pós-Graduação em Engenharia (COPPE/UFRJ) e na UnB (CÒRDOVA; GUSSO; e LUNA, 1986; PÔRTO JÚNIOR, 2004 e SANTOS, 2003).
Apesar de algumas iniciativas governamentais no sentido de promover a institucionalização da pós-graduação no Brasil, como por exemplo, a criação da CAPES e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), ambas em 1951, pode-se afirmar que até 1965, apenas a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 4.024/61), em seu artigo 69, letra b, fazia referência aos cursos de pós-graduação, definindo-os, como aqueles “abertos à matrícula de candidatos que hajam concluído o curso de graduação e obtido o respectivo diploma” (BRASIL, 1961), e embora contemplados nesta, este nível de ensino continuava carecendo de uma conceituação, definição de sua natureza e formas de organização (PARECER 977/65, 1999).

Foi, portanto, no final do ano de 1965, que o Governo Federal adotou medidas voltadas para a pós-graduação, primeiro com a elaboração de uma legislação específica, a Lei do Magistério Superior (Lei 4.881-A de 06/12/65. Art. 25), na qual vinculou, ainda que, de modo amplo, a carreira docente ao requisito de pós-graduação, e, segundo ainda em 1965, o Governo Federal solicitou ao Conselho Federal de Educação (CFE), por intermédio do Ministro da Educação, uma definição da matéria. A partir dessa solicitação, o CFE emitiu o Parecer 977/65.

O início da segunda fase da pós-graduação brasileira (1965-1979) inicia-se com a emissão do Parecer 977/65, ou mais especificamente, com a Lei da Reforma Universitária (1968) e se estende até o término de vigência do I PNPG (1975-1979). Essa fase caracteriza-se pelo processo de institucionalização, regulamentação e expansão desse setor, no País.


Com relação ao Parecer 977/65, é importante destacar que o Ministro da Educação e Cultura, ao encaminhar a solicitação ao CFE, não deu a devida consideração às atividades de pós-graduação já existentes no País e deixou explícita a necessidade de normatizar esses Programas. Este documento definiu a natureza e os objetivos dos cursos de pós-graduação, apresentou as suas características fundamentais na forma de exigência legal e estabeleceu ainda, que este nível de ensino na universidade moderna seria a cúpula dos estudos. Além disso, tomou como base o modelo de pós-graduação norte-americano e firmou alguns princípios gerais para orientar a organização e funcionamento dos cursos, dentre eles a estruturação da pós-graduação em dois níveis, o mestrado e o doutorado (PARECER 977/65, 1999).

O Parecer estabelecia três objetivos básicos: 1) formar corpo docente competente e capaz de atender à expansão quantitativa do ensino superior, e, ao mesmo tempo, garantir a elevação dos atuais níveis de qualidade; 2) estimular o desenvolvimento da pesquisa científica por meio da preparação adequada de pesquisadores; e 3) assegurar o treinamento eficaz de técnicos e trabalhadores intelectuais do mais alto padrão para fazer face às necessidades do desenvolvimento em todos os setores (PARECER 977/65, 1999). 


Além de definir e caracterizar a pós-graduação, o referido parecer estabeleceu os princípios de controle sobre os referidos cursos por parte do MEC, e a forma determinada para isso foram os sistemas de credenciamento, ao modo do “accreditation” vigente nos Estados Unidos.

Finalmente, o aludido documento definia e caracterizava os cursos de mestrado e doutorado e firmava os seguintes princípios:
1) A pós-graduação de que trata a alínea b do art. 69 da Lei de Diretrizes e Bases é constituída pelo ciclo de cursos regulares em seguimento à graduação e que visam a desenvolver e aprofundar a formação adquirida nos cursos de graduação e conduzem à obtenção de grau acadêmico.

2)  A pós-graduação compreenderá dois níveis de formação: mestrado e doutorado. Embora hierarquizados, o mestrado não constitui condição indispensável à inscrição no curso de doutorado.

3)  O mestrado pode ser encarado como etapa preliminar na obtenção do grau de doutor ou como grau terminal.

4)  O doutorado tem por fim proporcionar formação científica ou cultural ampla e aprofundada, desenvolvendo a capacidade de pesquisa e poder criados nos diferentes ramos do saber.

5)  O doutorado de pesquisa terá a designação das seguintes áreas: Letras, Ciências Naturais, Ciências Humanas e Filosofia; os doutorados profissionais se denominam segundo os cursos de graduação correspondentes. O mestrado será qualificado pelo curso de graduação, área ou matéria a que se refere.

6) Os cursos de mestrado e doutorado devem ter a duração mínima de um e dois anos respectivamente. Além do preparo da dissertação ou tese, o candidato deverá estudar certo número de matérias relativas à sua área de concentração e ao domínio conexo, submeter-se a exames parciais e gerais, e provas que verifiquem a capacidade de leitura em línguas estrangeiras. Pelo menos uma para o mestrado e duas para o doutorado.

7) Por área de concentração entende-se o campo específico de conhecimento que constituirá o objeto de estudos escolhido pelo candidato, e por domínio conexo qualquer matéria não pertencente àquele campo, mas considerada conveniente ou necessária para completar sua formação.

8) O estabelecimento deve oferecer um elenco variado de matérias a fim de que o candidato possa exercer sua opção. As matérias, de preferência, serão ministradas sob a forma de cursos monográficos dos quais, seja em preleções, seja em seminários, o professor desenvolverá, em profundidade, um assunto determinado.

9) Do candidato ao mestrado exige-se dissertação, sobre a qual será examinado, em que revele domínio do tema escolhido e capacidade de sistematização; para o grau de doutor requer-se defesa de tese que represente trabalho de pesquisa importando em real contribuição para o conhecimento do tema.

10)  O programa de estudos do mestrado e doutorado se caracterizará por grande flexibilidade, deixando-se ampla liberdade de iniciativa ao candidato que receberá assistência e orientação de um diretor de estudos. Constará o programa, sobretudo, de seminários, trabalhos de pesquisa, atividades de laboratório com a participação ativa dos alunos.

11)  O mesmo curso de pós-graduação poderá receber diplomados provenientes de cursos de graduação diversos, desde que apresentem certa afinidade. Assim, por exemplo, ao mestrado ou doutorado em Administração Pública poderiam ser admitidos bacharéis em Direito ou Economia; em Biologia, Médicos ou diplomados em História Natural.

12)  Para matrícula nos cursos de pós-graduação, além do diploma do curso de graduação exigido por lei, as instituições poderão estabelecer requisitos que assegurem rigorosa seleção intelectual dos candidatos. Se os cursos de graduação devem ser abertos ao maior número, por sua natureza, a pós-graduação há de ser restrita aos mais aptos.

13)  Nas universidades a pós-graduação de pesquisa ou acadêmica deve ser objeto de coordenação central, abrangendo toda área das ciências e das letras, inclusive das que fazem parte do ciclo básico das faculdades profissionais.

14)  Conforme o caso, aos candidatos ao doutorado serão confiadas tarefas docentes, sem prejuízo do tempo destinado aos seus estudos e trabalhos de pesquisa.

15)  Aconselha-se que a pós-graduação se faça em regime de tempo integral, pelo menos no que se refere à duração mínima dos cursos.

16)  Os cursos de pós-graduação devem ser aprovados pelo Conselho Federal de Educação para que seus diplomas sejam registrados no Ministério da Educação e possam produzir efeitos legais. Para isso o Conselho baixará normas fixando os critérios de aprovação dos cursos (PARECER 977/65, 1999, p. 50-51).
Conforme o exposto no Parecer 977/65 do CFE, é possível perceber o interesse de unificação dos programas de pós-graduação, de acordo com um modelo determinado, semelhante ao adotado nos EUA, referentes aos “masters” e “doctors”. Ainda, a respeito deste modelo, é importante destacar que o Parecer em um dos seus tópicos intitulado “Um exemplo de pós-graduação: a norte-americana” admite a utilização do modelo americano de pós-graduação para orientar a criação do sistema brasileiro. 

O interesse e apoio do Governo Federal á atividade de pós-graduação a partir de 1965, tem suas razões no próprio modelo de desenvolvimento econômico do País e está relacionado com o Movimento Militar de 1964, apoiado por setores da classe média, que ampliou o capitalismo e permitiu a instalação de empresas multinacionais, no Brasil (BARROS, 1998; BITTAR, 2004; SÁNCHEZ GAMBOA, 1998; SANTOS, 2003; SILVA, 1997 e PÔRTO JÚNIOR, 2004).

Dentre as várias medidas tomadas pelo Governo militar, destaca-se a assinatura dos Acordos do MEC com a Agência Norte Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID). A este respeito, Silva (1997) afirma o seguinte: 

Os Acordos MEC-USAID representaram parte das medidas repressivas que foram adotadas pelo Governo Militar e que tinham como finalidade, por um lado, enquadrar o sistema educacional regular na nova ordem econômico-política e, por outro, reprimir os movimentos de educação e cultura popular (SILVA, 1997, p. 33).
Em 02 de julho de 1968, o Governo Costa e Silva, por meio do Decreto nº 62.937, institui o Grupo de Trabalho da Reforma Universitária (GTRU). O Relatório do referido Grupo, vai resultar na lei da Reforma Universitária, e significou, após o Parecer 977/65, o próximo documento oficial expressivo e, aliás, o mais importante deles em relação à questão da pós-graduação no Brasil.
O Relatório do GTRU não apresentou grandes diferenciações em relação a vários aspectos já expressos no Parecer 977/65, principalmente, no que tange á concepção, funções e forma da pós-graduação. O Relatório destacava que:

· a pós-graduação constitui, na universidade moderna, o alto nível de estudos, o espaço para o desenvolvimento da pesquisa científica e para formação dos quadros do magistério superior;

· a condição básica para que as universidades brasileiras se transformem em centros criadores de ciências, de cultura e de novas técnicas, é a implantação dos estudos pós-graduados (SILVA, 1997, p. 34).
O Relatório do GTRU também destacava a necessidade de elaboração de uma política nacional de pós-graduação que coordenasse esforços e mobilizasse recursos materiais e humanos. O Relatório ainda propunha a criação dos Centros Regionais de Pós-graduação (CRPG), que tornou-se objeto dos Decretos 63.343/68 (que dispunha sobre a instituição dos Centros); Decreto 64.085/69 (que constituía uma comissão Executiva do Programa de Implantação dos mesmos); e do Decreto 67.350/70 (sobre a implantação em si) (SILVA, 1997).
Segundo Souza Paula et al (1988) apud Barros (1998) para respaldar a implementação da pós-graduação no País, algumas medidas foram propostas, como por exemplo: a) criação dos CRPG; b) exigência de credenciamento dos cursos de mestrado e doutorado pelo CFE para validar os diplomas emitidos; c) obrigatoriedade da titulação de mestre e doutor para progressão na carreira docente; d) incentivo para o tempo integral e dedicação exclusiva no magistério superior; e) contratação de professores qualificados para consolidação dos melhores cursos de pós-graduação.


Algumas dessas medidas não chegaram a ser concretizadas e outras tiveram seu impacto minimizado posteriormente. No primeiro caso se enquadram os CRPG que, após duas tentativas de implantação, não chegaram a funcionar, à exceção do Centro Regional de Pós-Graduação do Sul. No segundo caso se insere a exigência de qualificação via cursos de mestrado e doutorado para progressão na carreira do magistério superior (Lei 5.539/68). O peso de tal requisito foi modificado pela aprovação da chamada Lei Ludwig (Dec. 85.487/80), quando a exigência de titulação passou a ser apenas um dos critérios para a progressão na carreira (BARROS, 1998).
  
O GTRU entendeu que, para atingir os objetivos estabelecidos para a pós-graduação, o Estado teria que promover uma política nacional de pós-graduação que integrasse esforços e recursos, tanto assim que em seu relatório apresentou justificativas para uma ação globalizada na área:

Nas condições atuais não podemos esperar que as universidades, por sua própria iniciativa, resolvam o problema a curto prazo. Deficiência de pessoal e escassez de recursos impedem que as universidades assumam o ônus de implantar cursos de pós-graduação nas diferentes áreas do saber. Muitas delas não estariam, sequer, em estado de promover um só curso de pós-graduação ao nível desejado. Daí a necessidade de se promover uma política nacional de pós-graduação que coordene e mobilize recursos materiais e humanos. E esta política há de ser da iniciativa do próprio governo federal (BARROS, 1998, p. 89/grifo no original).
Após a extinção dos Conselhos Regionais de Pós-Graduação o MEC criou uma comissão para avaliar os esforços até então realizados e propor uma política nacional de pós-graduação. A partir das sugestões dessa comissão foi criado o Conselho Nacional de Pós-Graduação – CNPG (Dec. 73.411, de 4/1/74), órgão colegiado interministerial, presidido pelo ministro da Educação, tendo como vice-presidente o ministro do Planejamento e como membros os presidentes do CNPq, Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), além de cinco reitores (BARROS, 1998).
A importância do CNPG estava no resultado dos trabalhos desenvolvidos por este Conselho, assessorado pelo Departamento de Assuntos Universitários (DAU/MEC) e pela própria CAPES, na elaboração do I PNPG, cuja aprovação ocorreu durante o governo Geisel, em dezembro de 1974, e vigorou no período de 1975 a 1979, constituindo na primeira medida política efetiva acerca desse nível de ensino, no País.
Na elaboração do I PNPG, as hipóteses de trabalho essenciais para a formulação e compreensão desta política, eram: 1) a indissociabilidade do ensino e da pesquisa em todos os níveis; 2) o ensino superior como o setor de formação de recursos humanos para os demais níveis e para a sociedade, sendo a pós-graduação stricto-sensu direcionada à formação de recursos humanos para o ensino superior; e 3) a qualificação dos docentes de instituições brasileiras realizar-se-ia no País e só excepcionalmente, quando não houvesse possibilidade de atendimento local, poderia ser feita no exterior (I PNPG, 1998).
Quanto ao diagnóstico da situação da pós-graduação, o plano identificava alguns pontos de estrangulamento, dentre eles: 1) problemas de estabilização na maior parte dos cursos de pós-graduação, do ponto de vista institucional, administrativo e financeiro; 2) problemas de desempenho ligados á baixa eficiência dos cursos de pós-graduação (baixa titulação, prazos longos para conclusão do curso etc.); e 3) problemas de crescimento decorrente da pressão exercida por candidatos em número superior ao de vagas, o que ocasionava congestionamento em algumas áreas estratégicas, impedindo-as de atuarem na melhoria do sistema como um todo. Além desses aspectos, também foram apontados o da concentração geográfica da pós-graduação, com a conseqüência de um “indesejável processo de migração pós-universitária em um único sentido predominante – do interior para as áreas das grandes capitais – sem a necessária contrapartida do retorno do pessoal aos seus locais de origem” (I PNPG, 1998, p. 16).
Assim sendo, o I PNPG estabelecia como objetivos da pós-graduação: 1) formar professores para o magistério universitário, a fim de atender à expansão quantitativa deste ensino e à elevação da sua qualidade; 2) formar pesquisadores para o trabalho científico, a fim de possibilitar a formação de núcleos e centros, atendendo às necessidades setoriais e regionais da sociedade; e 3) preparar profissionais de nível elevado, em função da demanda do mercado de trabalho nas instituições privadas e públicas (I PNPG, 1998, p. 16).
O que podemos observar nos objetivos desse Plano, é que eles expressam a mesma diretriz já apresentada no Parecer 977/65 e no Relatório do GTRU. Para autores como Barros (1998); Bittar (2004), Porto Júnior (2004) e Silva (1997) afinado com esses objetivos, o objetivo fundamental do I PNPG seria o de transformar as universidades em verdadeiros centros de atividades criativas permanentes. Isto pode ser comprovado nesse trecho extraído do Plano: 

Transformar as universidades em verdadeiros centros de atividades criativas permanentes, o que será alcançado na medida em que o sistema de pós-graduação exerça eficientemente suas funções formativas e pratique um trabalho constante de investigação e análise em todos os campos e temas de conhecimento humano e da cultura brasileira (I PNPG, 1998, p.17).
Acerca do conceito de pós-graduação, o I PNPG conceitua-o como “um sistema de ensino que abrange as modalidades de mestrado e doutorado (pós-graduação stricto-sensu) e as de aperfeiçoamento e especialização (pós-graduação lato-sensu), de acordo com as normas do Conselho Federal de Educação e a legislação em vigor” (I PNPG, 1998, p. 18).
Do ponto de vista estratégico e operacional, o I PNPG estava integrado ao II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), II Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (II PBDCT) e ao II Plano Setorial de Educação e Cultura (II PSEC). (I PNPG, 1998) A pós-graduação já assumia “importância estratégica”, em Planos Governamentais anteriores, como por exemplo, o I PND, I PBDCT, por ser considerada condição básica para a formação de recursos de alto nível (BARROS, 1998; PÔRTO JÚNIOR, 2004 e SILVA, 1997).
Apesar das medidas anteriormente adotadas, é a partir de 1975, com o I PNPG, que a pós-graduação passa a expandir-se dentro de um “planejamento sistemático” e sob “controle governamental”, em função dos objetivos nacionais, fundados no binômio Desenvolvimento e Segurança. Este Plano se configura, portanto, como uma iniciativa do Governo Federal que tinha como intenção imprimir disciplina à expansão dos programas de pós-graduação (CÒRDOVA; GUSSO; e LUNA, 1986 e SILVA, 1997).
O processo de institucionalização da pesquisa e pós-graduação, no País, estava relacionado com a política governamental e ocorreu num contexto sócio-político-econômico, no qual os interesses do Governo conciliaram-se com os de determinados setores sociais, interessados na ampliação do capitalismo no Brasil via internacionalização da economia brasileira.
Conforme Fernandes (1979) apud Silva (1997), a pós-graduação brasileira foi integrada ao conjunto de intervenções norte-americanas, que basicamente tentaram impor na universidade brasileira dois tipos de influência: 1) a desintegração do padrão brasileiro de Escola Superior (universidade conglomerada); e 2) formação e consolidação de padrões de Ensino Superior, adaptado aos requisitos educacionais de uma sociedade competitiva e de massas.

No que se refere ao conhecimento produzido no âmbito dos cursos de pós-graduação no Brasil, Sánchez Gamboa (1998) e Silva (1997) afirmam, que se por um lado estes enquadraram-se ao sistema político em vigor, por outro, constituíram-se em oportunidades para crítica, denúncia e anúncio de novas possibilidades de rompimento com as políticas sociais e educacionais vigentes.

No início dos anos 80, por meio do Decreto – 88.816, de 5/1/1982, o Governo Federal extinguiu o CNPG, e repassou suas funções para CAPES, sendo assim, esta instituição ampliou substancialmente o âmbito de suas atribuições, como, por exemplo: 1) passou a subsidiar a Secretaria de Educação Superior (SESU/MEC) na formulação da política de pós-graduação, pesquisa científica e tecnológica e formação de recursos humanos; 2) passou a elaborar o PNPG, acompanhar e coordenar sua execução; 3) passou a atuar como agência executiva da SESU no Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (SNDCT) e etc. (BARROS, 1998).

Portanto, foi a CAPES que formulou o II PNPG (1982-1985), este, apesar de reafirmar os princípios e objetivos do Parecer 977/65, do Relatório do GTRU e do I PNPG, apontou alguns aspectos que tentavam superar os problemas já identificados como a desordenada expansão da pós-graduação stricto-sensu, principalmente em nível de mestrado, nos anos 70.

O período de vigência do II PNPG (1982-1985) marcou a terceira fase da pós-graduação brasileira (1982-1985). Essa fase caracterizou-se pela expansão dos cursos e o estabelecimento de normas e princípios para a pós-graduação no País, especialmente a stricto-sensu.
Admitindo estar, do ponto de vista estratégico e operacional, integrado ao III PND e ao III PBDCT, o II PNPG, declarou que a Política Nacional de Pós-Graduação fundamentava-se nas seguintes premissas:

· a existência de um número crescente de profissionais, pesquisadores e docentes altamente qualificados viabiliza um desenvolvimento científico, tecnológico e cultural próprio e representa garantia real para a formação de valores genuinamente brasileiros;

· a consolidação da pós-graduação depende de um sistema universitário e de institutos de pesquisa estável e dinâmico em todos os seus níveis e setores, e o seu desenvolvimento pressupõe a existência de condições materiais e institucionais indispensáveis para a plena realização de suas finalidades;

· a pós-graduação baseia-se na existência de docentes e pesquisadores efetivamente engajados na produção de novos conhecimentos científicos, tecnológicos ou culturais, em instituições que lhes garantam adequada dedicação horária, carga de ensino compatível com a pesquisa e as outras formas de produção intelectual, além de condições de instalações e infra-estrutura necessárias;

· o desenvolvimento da pós-graduação depende igualmente da reformulação da estrutura e do funcionamento das instituições acadêmicas que carecem de maior dinamização e de desburocratização internas;

· a existência de fontes múltiplas de financiamento, cuja atuação contribua para o êxito da Política Nacional de Pós-Graduação, é considerada um fator indispensável na complementação de recursos orçamentários das instituições, no processo de implantação, desenvolvimento e maturação de um moderno complexo de pesquisa e pós-graduação (II PNPG, 1998, p.24).
O II PNPG, ao referir-se à situação da pós-graduação no País, ressaltou que, apesar dos esforços realizados, alguns problemas estruturais ainda dificultavam a sua institucionalização e consolidação, como por exemplo, a excessiva dependência de recursos extra-orçamentários, a sujeição a repentinos cortes de verbas e a instabilidade empregatícia e profissional dos docentes, técnicos e pessoal de apoio (II PNPG, 1998).
Na tentativa de superar os problemas que interferem no desempenho do sistema de pós-graduação, o plano estabelece três objetivos básicos: 1) aumentar qualitativamente o desempenho global do sistema, pela criação de estímulos e condições favoráveis, bem como acionando mecanismos de acompanhamento e avaliação; 2) compatibilizar pós-graduação e pesquisa com as prioridades nacionais e com a natureza das matérias de formação básica que precedem na universidade; e 3) buscar uma melhor coordenação entre as diversas instâncias governamentais que atuam na área da pós-graduação (II PNPG, 1998).
Silva (1997) observa que apesar da avaliação feita pelos elaboradores do II PNPG, o aparente avanço em relação ao primeiro plano, no que diz respeito, ao papel da pós-graduação no contexto nacional, naquele há pouca inovação em relação a documentos anteriores, nos quais se estabelece uma estreita relação entre incentivos à pós-graduação e implicações nos setores econômicos-políticos e no processo de desenvolvimento do País.


Todavia, o II PNPG objetivava a formação de recursos humanos qualificados para docência, pesquisa e técnica para o atendimento não apenas do setor educacional, mas também do setor produtivo. Portanto, os objetivos básicos do II PNPG, estiveram voltados para a solução de problemas considerados fundamentais para o aperfeiçoamento do sistema de pós-graduação, compatibilizado com as necessidades reais e futuras do Brasil.

É importante destacar que, diferentemente do Plano anterior, o II PNPG enfatizou a participação da comunidade científica e dos representantes das organizações de pós-graduação no estabelecimento de prioridades e diretrizes e na operação do próprio sistema.

Por último, o II PNPG, apontou prioridades e diretrizes, reforçando que: os cursos de pós-graduação stricto-sensu deverão buscar seu fortalecimento qualitativo, com ênfase no objetivo de formar pesquisadores; às agências governamentais caberá utilizar os sistemas de informação e avaliação como principais instrumentos de apoio técnico para a realização do Plano; os esforços de coordenação e integração do sistema de pós-graduação objetivarão prioritariamente conferir a este uma maior estabilidade política e financeira, bem como diminuir as disparidades regionais, institucionais e setoriais que marcam sua realidade.

A quarta fase da pós-graduação brasileira (1986-1989) iniciou-se com a aprovação do III PNPG, em dezembro de 1986, no Governo Sarney, e se estendeu até o término do período de vigência, deste Plano, em 1989. Essa fase caracterizou-se por um lado, pela maior abertura política do País e por outro, pela pior crise da Ciência e Tecnologia no Brasil, o que afetou diretamente, a pós-graduação e a produção científica. 


Em virtude, da abertura política vivenciada pelo País, observou-se no âmbito dos programas algumas mudanças, por exemplo, flexibilização na estrutura dos programas; maior diversificação em relação às concepções de pesquisa e pós-graduação; críticas mais consistentes e contundentes em relação ao que se produz por intermédio dos cursos e etc. (SILVA, 1997).

O III PNPG reafirmou a política de governos anteriores de formar cientistas em quantidade, qualidade e perfis adequados ao modelo de desenvolvimento do País (BARROS, 1998 e SILVA, 1997).

Ao avaliar os resultados da política de pós-graduação praticada no período de vigência dos dois primeiros planos (1975-85), o III PNPG verificou que o sistema de pós-graduação no país, apesar da melhora substancial na qualidade e na estrutura dos cursos, ainda necessitava de considerável esforço de aperfeiçoamento e consolidação, visando à formação de docentes e pesquisadores em quantidade, qualidade e perfis adequados para colaborarem com o desenvolvimento do Brasil.
A maior parte das premissas que fundamentam o III PNPG contém pressupostos já trabalhados no Plano anterior, e dentre elas destacam-se:

· a pós-graduação, como processo de formação de recursos humanos, é parte do Sistema Educacional e do Sistema de Ciência e Tecnologia e depende do funcionamento adequado destes para sua evolução;

· a pós-graduação cabe duplo papel de formar recursos humanos de alto nível e contribuir, por meio da pesquisa, para a solução de problemas sociais, econômicos e tecnológicos;

· a universidade é o local privilegiado para a formação e o aperfeiçoamento cultural, científico e profissional do pessoal de alta qualificação, por meio da pós-graduação. O desenvolvimento científico e tecnológico depende do fortalecimento da universidade como um todo e da pós-graduação como atividade indissociável da pesquisa;

· a consolidação da pesquisa e da pós-graduação e a expansão da base científica nacional, entendida como o estoque disponível de recursos humanos com qualificação adequada às atividades de ciência e tecnologia, são objetivos do governo e da sociedade;

· a expansão da base científica nacional se faz necessária para atender às políticas e estratégias de desenvolvimento científico e tecnológico e às necessidades do sistema educacional e do mercado de trabalho;

· existência e disponibilidade de recursos suficientes para implementação dos objetivos do plano (III PNPG, 1998, p.18-19).
A partir, dessas premissas o III PNPG deu continuidade aos objetivos gerais estabelecidos nos planos anteriores, que eram: consolidação e melhoria do desempenho dos cursos de pós-graduação; institucionalização da pesquisa nas universidades, para assegurar o funcionamento da pós-graduação; integração da pós-graduação no sistema de Ciência e Tecnologia, inclusive com o setor produtivo (III PNPG, 1998).

Ao analisar a evolução e situação da pós-graduação, o III PNPG (1998) abordou os seguintes pontos:

1 - Quanto ao tamanho e o desempenho do sistema, conclui-se que houve uma evolução positiva acerca da qualidade, bem como uma significativa expansão dos cursos de pós-graduação. Entretanto, o sistema se apresentava heterogêneo, mantendo problemas que comprometiam a formação de recursos humanos de boa qualidade, como por exemplo, diferenciação na evolução das áreas do conhecimento, carência de pesquisadores com formação interdisciplinar, elevados índice de evasão e tempo médio de titulação, problemas de seleção de alunos, número excessivo de orientandos por orientador;

2 - Quanto à organização institucional, era considerada inadequada, pois não garantiam mecanismos institucionais ágeis o suficiente para assegurar o pleno desenvolvimento da pesquisa e pós-graduação;

3 - Quanto à influência da pós-graduação, constatou-se mais uma vez a dissociação entre graduação e pós-graduação. O Plano advertia que tal situação se perpetuara enquanto os incentivos à pesquisa estivessem restritos à pós-graduação. Um dado inovador referiu-se à atenção dedicada à região amazônica, sobre a qual ora reconhecida sua pequena participação no processo de capacitação de pessoal ao nível de pós-graduação (stricto-sensu), sendo recomendado maior apoio às instituições de ensino e pesquisa da região visando o seu desenvolvimento científico, cultural e tecnológico;

4 - Quanto às dificuldades estruturais e conjunturais, eram identificadas: a ineficiência da legislação e das práticas vigentes acerca do impedimento a criação e o funcionamento de cursos de qualidade insuficiente; desestímulos ao aperfeiçoamento do professorado das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), (como por exemplo, a extinção da exigência de titulação para o progresso funcional, extinção do incentivo salarial de produção científica, redução do valor relativo ao incentivo por dedicação exclusiva); a crônica escassez de recursos para a Educação, Ciência e Tecnologia; os valores de remuneração, o número e as modalidades das bolsas de estudos no País. 


O III PNPG ressaltou ainda que: 

[...] os esforços de qualificação do corpo docente realizados em programas institucionais de capacitação foram, em termos relativos, praticamente anulados pela absorção de docentes não qualificados pela IES federais e pela expansão do ensino privado, fazendo com que a qualificação média se mantivesse inalterada (III PNPG, 1998, p.23).
Por último, com base na situação vigente na pós-graduação, nas premissas enunciadas e nos objetivos propostos, o III PNPG (1998) apresentou algumas diretrizes gerais e indicou estratégias para sua implementação:

1 - Estimular e dar suporte as atividades de pesquisa científica e tecnológica, destacando que a pós-graduação é parte essencial do Sistema de Ciência e Tecnologia, que garante a investigação básica como suporte para o desenvolvimento tecnológico;

2 - Consolidar as universidades como “lócus” privilegiados de ensino e de produção de conhecimentos e promover a institucionalização da pesquisa e da pós-graduação por intermédio de verbas orçamentárias específicas;

3 - Consolidar a pós-graduação, garantindo sua qualidade e assegurando sua função, enquanto instrumento de desenvolvimento científico, tecnológico, social, econômico e cultural do País;

4 - Garantir os recursos para manutenção da infra-estrutura do sistema;

5 - Assegurar a participação da comunidade científica, em todos os níveis, processos e instituições envolvidos no estabelecimento de políticas, na coordenação, formulação e execução das atividades de pós-graduação;

6 - Proporcionar e estimular a diversidade de concepções e organizações práticas uniformizadoras entre regiões, instituições e áreas do conhecimento;

7 - Garantir ao estudante-bolsista as condições para dedicação integral à pós-graduação.


Conforme Silva (1997) apesar do caráter aparentemente crítico do III PNPG, ao apresentar um levantamento com os principais problemas enfrentados pela pós-graduação, e reconhecer que as metas iniciais da política de expansão quantitativa dos cursos geravam problemas e não atingia adequadamente os objetivos de qualificação do corpo docente das universidades e da formação de pesquisadores, em número e qualidade capazes de atender aos anseios de desenvolvimento do País, além das alternativas propostas para superação desses problemas, o que se observou na prática, durante o período de vigência desse plano, foi o descaso e desrespeito do governo para com a pesquisa e pós-graduação, de forma específica, e ciência, tecnologia e educação, de modo geral, resultando em sucateamento e abandono desses setores.

A quinta fase da pós-graduação no Brasil (1990-2004) pode ser situada a partir de 1990, e se estende até 2004, ano em que o Governo Federal retomou a discussão acerca da elaboração do PNPG
.
 
Essa quinta fase (1990-2004) caracteriza-se pela inexistência de planejamentos nacionais para o setor, devidamente oficializados e divulgados a comunidade acadêmica, embora tenham sido publicados, no boletim INFOCAPES, vários artigos e documentos oriundos de seminários sobre a pós-graduação brasileira, apontando as lacunas do SNPG.


Acerca das controvérsias da existência ou não do IV PNPG, que teria vigorado entre 1998 e 2002, podemos verificar nos documentos emanados do Seminário “Pós-graduação: Enfrentando Novos Desafios”, publicado em 2001 e no documento síntese intitulado “Plano Nacional de Pós-Graduação: (Considerações Preliminares para o V PNPG), formulado pela Comissão Mista CAPES/CNPq, instituída pela Portaria Interministerial MCT/MEC, Nº 270 de 22/05/2003, publicado em 2004, a ausência de uma oficialização desse plano, considerado inclusive genérico e de princípio por esses documentos, portanto, podemos afirmar que o possível “IV PNPG” não norteou oficialmente o desenvolvimento do SNPG, no período de 1998 a 2002 e não deve ser considerado como uma política oficial de governo voltada para Pesquisa e Pós-Graduação do País.


Com relação aos documentos oriundos de seminários sobre a pós-graduação brasileira, publicados no boletim INFOCAPES, destaca-se, entre esses, o documento intitulado “Pós-graduação: Enfrentando Novos Desafios”, proveniente do Seminário Nacional promovido pela CAPES, nos dias 3 e 4 de maio de 2001. Ao reunir representantes da comunidade acadêmica nacional a CAPES tinha como objetivo refletir a respeito das “lacunas da pós-graduação nacional”. 


O então presidente da CAPES, Abílio Baeta Neves, ao apresentar o documento intitulado “Pós-graduação: Enfrentando Novos Desafios” (2001) considerou que:

[...] os dados existentes atestam de forma inequívoca que a pós-graduação brasileira cresceu de forma significativa nos últimos trinta anos. Ela adquiriu uma dimensão imponente no conjunto do sistema de ensino superior do país e não seria incorreto afirmar que constitui atualmente o melhor capítulo da política de ensino superior nas últimas décadas (PÓS-GRADUAÇÃO: Enfrentando Novos Desafios, 2001, p.5)
Algumas das principais “lacunas” apontadas neste documento foram: 1) inexistência do IV PNPG e de uma adequada política governamental voltada para a educação superior no País; 2) perda de quadros atuantes na pós-graduação, devido à ausência de política salarial; 3) insuficiência de infra-estrutura, acervos e recursos para custeio, com destaque para a criação dos Fundos Setoriais e da necessária “[...] vinculação entre os programas de pós-graduação e os projetos apoiados pelos diferentes Fundos, para que o investimento permita a expansão da base científica nacional.”
; 4) tempo de titulação, principalmente, do mestrado
; e 5) desequilíbrio regionais, intra-regionais (capitais versus interior) e de subáreas temáticas. 


No que se refere ao desequilíbrio regional e intra-regional o documento síntese do Seminário reconhece: 1) a excessiva concentração regional; 2) a necessidade de combatê-la via oferecimento de recursos financeiros, além da melhoria nas condições de absorção e fixação de recursos humanos qualificados pelas instituições que se encontram nas regiões mais carentes do País; e 3) que as avaliações não considerem apenas o mérito científico e tecnológico dos Programas, mas também o impacto regional de seus projetos, a relevância de sua iniciativa no âmbito de uma política de desconcentração regional, entre outras lógicas, que devem ser privilegiadas no processo de avaliação.


Porém, o principal mecanismo de financiamento dos Programas que integram o SNPG estaria intrinsecamente relacionado com o desempenho daqueles, na avaliação realizada pela CAPES, de três em três anos (ANDRADE, 1999).

Apesar dos PNPGs e do documento oriundo do Seminário Nacional (PÓS-GRADUAÇÃO, 2001) reconhecerem e proporem em seus objetivos a superação dos problemas orçamentários voltado para área de ciência e tecnologia e também a solução dos desequilíbrios regionais no SNPG, o que verificamos, de fato, é que os nossos governantes não tem dado a devida atenção a elaboração das políticas de pesquisa e pós-graduação, situação que se agravou nos últimos 15 anos. 


Com relação ao investimento em Ciência e Tecnologia, vários estudos realizados nos anos 90, como por exemplo, Silva (1990 e 1997); Sousa (1999) e outros demonstraram, que apesar do Governo admitir no âmbito do discurso que a produção científica e tecnológica ser de essencial importância para o desenvolvimento sócio-econômico e político do País, de fato, no Brasil, os investimentos nesses setores sempre foram insuficientes para atender não só a demanda da população, mas principalmente, para alcançar o objetivo do País, de alterar sua relação de dependência sócio-política e econômica, face as grandes potências mundiais (EUA, Inglaterra, Japão, Alemanha, França, Itália e etc), via organismos internacionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BIRD), o Banco Mundial (BM), a Organização Mundial do Comércio (OMC) e etc.


Corroboram essa idéia, principalmente, os baixos índices de investimentos do Governo Federal em Ciência e Tecnologia e o crescimento da demanda por estudos em nível pós-graduado, no País. O presidente da CAPES (Jorge de Almeida Guimarães) declarou em audiência realizada com a Associação Nacional dos Docentes de Ensino Superior (ANDES-SN), no dia 03 de junho de 2004, em Brasília-DF, que ao ano, o número de matrículas na pós-graduação brasileira cresce 15%, os cursos 9% e a CAPES cresce 2%, portanto, este órgão governamental responsável em grande parte pelo desenvolvimento institucional da pós-graduação brasileira, não está acompanhando o crescimento da demanda. Além dos problemas decorrentes do não-crescimento do orçamento nas proporções necessárias às demandas, o mesmo presidente declarou ainda, que o percentual de menos 1% do Produto Interno Bruto (PIB), para a Ciência e Tecnologia é insuficiente para atender as demandas, para assegurar o atendimento destas deveriam ser garantidos no mínimo 1,5% do PIB.


No que se refere aos altos índices de concentração regional do SNPG, no ano de 2004, podemos iniciar tal análise, a partir de alguns indicadores. 
No segundo semestre de 2004, existiam no Brasil, 81 mestrados profissionalizantes e 1944 programas de pós-graduação (mestrado e doutorado), os quais distribuíam conforme pode ser observado no gráfico, a seguir.
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Como podemos observar no gráfico 01, o percentual de programas de pós-graduação (mestrado e doutorado) por região geográfica, no Brasil, distribui de forma bastante desigual, dos 1.944 programas (100%); 1073 estão situados na região Sudeste (55,19%); 376 na região Sul (19,34%); 304 na região Nordeste (15,64%); 123 na região Centro-Oeste (6,33%); e 68 na região Norte (3,50%).


Em relação ao número de alunos matriculados e de docentes vinculados à pós-graduação, pode ser observada, respectivamente, nos gráficos 02 e 03, a reprodução da mesma relação desigual verificada na localização regional dos programas.
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Dos 99.339 estudantes matriculados na pós-graduação brasileira (100%); 61.383 estão em programas de mestrado (61,79%); 34.801 em programas de doutorado (35,03%); e 3.155 em mestrados profissionalizantes (3,18%). Desses, 67.919 estão vinculados a região Sudeste (68,37%); 16.303 a região Sul (16,41%); 9.460 a região Nordeste (9,52%); 4.307 a região Centro-Oeste (4,34%) e 1.350 a região Norte (1,36%).
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Dos 31.389 docentes vinculados à pós-graduação (100%); 19.711 encontram-se em programas da região Sudeste (62,79%); 5.522 na região Sul (17,59%); 3.866 na região Nordeste (12,32%); 1.544 na região Centro-Oeste (4,92%); e 746 na região Norte (2,38%).

Com relação aos programas de pós-graduação em educação, conforme dados da CAPES/MEC (2004), existiam 73 programas recomendados por essa entidade, no País. O gráfico 04, demonstra a distribuição desses programas, por região.

[image: image4.emf]GRÁFICO 04: Demonstrativo do percentual de programas de pós-

graduação em educação, integrados ao SNPG, por região geográfica, 

em 2004.

Sudeste - 45,20%

Sul - 24,65%

Nordeste - 15,06%

Centro-Oeste - 12,33%

Norte - 2,74%

n=73

FONTE: CAPES/MEC (2004)

Como podemos observar no gráfico 04, dos 73 programas de pós-graduação em educação recomendados pela CAPES, 33 encontram-se situados na região Sudeste (45,20%); 18 na região Sul (24,65%); 11 na região Nordeste (15,06%); 09 na região Centro-Oeste (12,33%); e 02 na região Norte (2,74%).

No caso específico dos programas de pós-graduação stricto-sensu, a questão da regionalização é ainda mais agravante e preocupante, pois afeta áreas específicas com grande demanda de formação de quadros, por exemplo, na área de Educação a linha de pesquisa em Educação Especial se restringe basicamente ao eixo Rio-São Paulo, Rio Grande do Sul. Nesse sentido, o trecho a seguir, extraído do documento Pós-graduação: Enfrentando Novos Desafios (2001) confirma essa idéia:

Há no País seis instituições com programas de pós-graduação stricto-sensu em Educação Especial, situados no eixo Rio-São Paulo e um no Rio Grande do Sul, mas considerada a demanda de pesquisa e formação nessa área, pode se dizer, como notou um docente consultado, que são “escassos os programas que tenham desenvolvido uma linha de pesquisa consistente sobre Educação Especial” ou, como registrou outro, há “carência de pesquisadores e quadros profissionais para as ações que a nova legislação [no País] impõe”. (VELLOSO, 2001, p. 149. In: INFOCAPES, 2001) 

Com relação à distribuição entre setores público e privado, do total de 73 programas (100%), 41 estão vinculados às instituições públicas, representando 56,2% e no setor privado funcionam 32 programas, significando 43,8%.

Em relação ao número de alunos matriculados e de docentes vinculados à pós-graduação em educação, pode ser observada, respectivamente, nos gráficos 05 e 06, a reprodução da mesma relação desigual verificada na localização regional dos programas em geral (ver gráfico 01) e da área de educação em específico (ver gráfico 04), assim como, do número de professores e alunos vinculados aos programas de diferentes áreas que integram o SNPG (ver respectivamente, gráficos 02 e 03).
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Dos 4.006 alunos matriculados em programas de pós-graduação em educação (100%); 1958 encontram-se na região Sudeste (48,88%); 970 na região Sul (24,21%); 569 na região Nordeste (14,20%); 459 na região Centro-Oeste (11,46%); e 50 na região Norte (1,25%). 
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Dos 1.366 docentes vinculados aos programas de pós-graduação em educação, 652 encontram-se na região Sudeste (47,73%); 350 na região Sul (25,62%); 217 na região Nordeste (15,88%); 129 na região Centro-Oeste (9,44%); e 18 na região Norte (1,32%).  


Portanto, a distribuição geográfica revela a desigualdade da produção científica e tecnológica no Brasil, tanto no que se refere aos programas de modo geral, como no caso, da área de Educação/Educação Especial, em específico.  


De certo os números indicam, que de forma preocupante para o desenvolvimento do País, as dificuldades regionais para consolidação da pesquisa e da pós-graduação “obedecem” a critérios também perversos de financiamento (vinculado principalmente à avaliação da pós-graduação), cuja tendência é privilegiar os centros de excelência e os programas já consolidados, os quais se concentram, na grande maioria, na região Sudeste.


Nos gráficos 07 e 08, apresentamos, por regiões, respectivamente, o número de bolsistas beneficiados pelo Programa de Demanda Social, e os valores pagos pelo Programa de Apoio a Pós-Graduação, ambos da CAPES, principal órgão do Governo Federal, responsável pelo financiamento dos programas de pós-graduação, no Brasil
.
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Como podemos observar no gráfico 07, das 13.660 bolsas de DS distribuídas pela CAPES (100%), no período de janeiro a julho de 2004, 9553 foram para os programas da região Sudeste (69,93%); 2316 região Nordeste (16,95%); 1171 região Sul (8,57%); 471 região Centro-Oeste (3,45); e 149 região Norte (1,09%).
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PROAP, por região, no período de 1997 a 2002.
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Como podemos observar no gráfico 08, dos 254.708,78 (R$ MIL) pagos pelo PROAP-CAPES, no período de 1997 a 2002, 181.185,13 (R$ MIL) foram pagos aos programas da região Sudeste (71,13%); 38.546,12 (R$ MIL) região Nordeste (15,13%); 24.236,06 (R$ MIL) região Sul (9,51%); 8.340,27 (R$ MIL) região Centro-Oeste (3,27%); e 2.401,20 (R$ MIL) região Norte (0,94%).


É importante observar, que nos dois programas de financiamento da CAPES, apesar de 70% das bolsas distribuídas pelo DS e dos valores pagos pelo PROAP, serem destinados aos programas da região Sudeste, a região Nordeste recebeu mais investimento que a região Sul, contrariando a tendência observada acerca dos números de programas, alunos e professores, tanto nos programas em geral, quanto na área de educação/educação especial, em específico. 


Com relação à distribuição de bolsas do CNPq, principal órgão do Governo Federal responsável pelo financiamento de pesquisas científicas e tecnológicas a pesquisadores, segundo informações do presidente dessa entidade, em fevereiro de 2004, o número de bolsas para os programas de mestrado e doutorado, distribuídos pelo CNPq, totalizava 12.315 (CAMARGO, 2004). Desse total, apenas 186 bolsas foram destinadas para a área da educação, distribuídas entre as regiões de uma forma que reproduz as desigualdades regionais já detectadas em outros indicadores, conforme demonstra o gráfico, a seguir.
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Das 186 bolsas concedidas aos programas de pós-graduação em educação pelo CNPq, em 2004, 137 foram destinadas à região Sudeste (73,65%); 45 a região Sul (24,19%); 02 a região Nordeste (1,07%); 02 a região Centro-Oeste (1,07%); e nenhuma bolsa a região Norte (0%).

A partir dos dados apresentados referentes à concentração regional do SNPG, desde o número de cursos, alunos e docentes vinculados aqueles, até o financiamento institucional via CAPES (programas DS e PROAP) e a pesquisadores por meio do CNPq (concessão de bolsas a alunos da pós-graduação), tanto nos cursos em geral, quanto da área de educação/educação especial, em específico, podemos concluir que, há preponderância da região Sudeste sob as demais regiões do Brasil. As regiões Sul (especialmente, em relação ao número de cursos, alunos e professores vinculados ao SNPG e as bolsas do CNPq) e a região Nordeste (principalmente, em relação aos programas de financiamento da CAPES) ocupam uma posição intermediária. Mas, nota-se, nos vários aspectos apresentados, que a situação mais grave é as das regiões Centro-Oeste e Norte.

É importante observar, que ao expormos esse breve histórico das Políticas de Pesquisa e Pós-Graduação, com destaque para: 1) a indefinição de políticas de pesquisa e pós-graduação por parte do Governo Federal, no período de 1990 a 2004; 2) os baixos índices de investimento dos governantes brasileiros em Ciência e Tecnologia; e 3) a forte concentração regional do SNPG, responsável em grande parte pela produção científica e tecnológica do País; Tínhamos como objetivo demonstrar que o Governo Federal, no período de 1990 a 2004 realizou investimentos insuficientes, no setor de Ciência e Tecnologia do País, principalmente, na pós-graduação.

Portanto, não pretendíamos aprofundar as discussões acerca destas questões, mas tão somente explicitar que este tratamento interferiu e ainda interfere nas atividades desenvolvidas pelos programas de pós-graduação no Brasil, especialmente, em suas produções científicas, e, estas interferências podem ser visualizadas, por exemplo: 1) no início tardio de atividades de pós-graduação, especialmente, na área de educação; 2) no limitado número de programas de pós-graduação em educação com linha de pesquisa em educação especial, além é claro, da concentração destes nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul; e 3) também, no número limitado de vagas oferecidas nos cursos quando comparado com as demandas da sociedade. 
Além desses problemas os programas enfrentaram, não só durante o período de implantação, mas ao longo de todo o tempo de existência, condições pouco favoráveis à realização de pesquisas, tais como: corte de verbas destinadas ao financiamento de trabalhos científicos, à compra de equipamentos para laboratórios, ao pagamento de bolsas para pesquisadores, dentre outras, o que, inegavelmente, produziu reflexos na qualidade das pesquisas científicas desenvolvidas.


Entretanto, apesar das inúmeras dificuldades e problemas apontados, não se pode deixar de reconhecer que o processo de criação e desenvolvimento da pós-graduação no Brasil, é dinâmico, e expressa diferentes tipos de interesses e contradições, assim sendo, também traz alguns avanços, como, por exemplo, o aumento no número de programas de pós-graduação e conseqüentemente da produção científica, crescimento do número de doutores atuando nas universidades e nos centros de pesquisas, aumento no número de artigos assinados por brasileiros em revistas internacionais indexadas, crescimento do número de menções aos trabalhos nacionais (citações), criação das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa e etc.
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� Pela Portaria Ministerial, nº 046 de 19 de maio de 2004, o então presidente da CAPES Jorge Almeida Guimarães, instituiu a comissão responsável pela elaboração do PNPG, relativo ao qüinqüênio (2005-2010) e estabeleceu como prazo para apresentação do referido Plano, o dia 02/12/2004. A partir, desta Portaria o presidente desta Comissão (Francisco César de Sá Barreto) enviou uma carta padrão aos diferentes órgãos representantes da comunidade acadêmica, com intuito de contar com a participação destes. Nesta carta foram estabelecidos os temas para debate, assim como, uma agenda de trabalhos. No site da CAPES (� HYPERLINK "http://www.capes.gov.br" ��www.capes.gov.br�) também foi disponibilizado um link para recebimento de sugestões, visando à elaboração do Plano.


� Pós-Graduação: Enfrentando Novos Desafios (2001, p. 9).





� Nesse caso, observa-se o apoio aos mestrados interdisciplinares e aos profissionalizantes e à “desacelaração dos mestrados acadêmicos” que seriam, de certa forma, substituídos pelo incentivo aos programas de Iniciação Científica estimulando o ingresso direto ao doutorado ou à passagem mais rápida para este nível, especialmente nas áreas do conhecimento em que tal ação seja mais propícia. Outras ações, como por exemplo, “flexibilização do sistema”, “dos currículos e dos programas” e “otimização da capacidade instalada” aparecem nos documentos com questões a serem debatidas com mais profundidade pela comunidade acadêmica. (Pós-graduação: Enfrentando Novos Desafios, 2001, p. 12-14)


� O Programa de Demanda Social (DS) promove a formação de recursos humanos de alto nível necessários ao Brasil, via concessão de bolsas aos cursos de pós-graduação (mestrado e doutorado) avaliados pela CAPES, com nota igual ou superior a três, e oferecidos por instituições de personalidade jurídica de direito público e ensino gratuito. As bolsas de estudo da DS são gerenciadas pelas instituições e cursos de pós-graduação, que são responsáveis pela seleção e acompanhamento dos bolsistas, segundo as orientações da CAPES. As instituições participantes da DS também são atendidas pelo Programa de Apoio à Pós-Graduação (PROAP), que tem a finalidade de financiar as atividades dos cursos de pós-graduação, proporcionando melhores condições para a formação de recursos humanos. (CAPES/MEC, 2004)
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